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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001217-49.2009.815.0041 –  Comarca de
Alagoa Nova
RELATOR: Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado em substituição ao Des.
Carlos Martins Beltrão Filho)
APELANTE: Antonio Carlos Cordeiro Santos Júnior
ADVOGADO: Alípio Bezerra de Melo Neto e Paulo de Tarso L. G. de Medeiros
APELADO: Ministério Público

HOMICÍDIO.  TESE  DE  DESCLASSIFICAÇÃO
PARA  LESÃO  LEVE.  NÃO  ACOLHIMENTO  PELO
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  NULIDADE
POSTERIOR  À  PRONÚNCIA.  AUSÊNCIA  DE
NULIDADE.  PRECLUSÃO.  SENTENÇA  DO  JUIZ-
PRESIDENTE CONTRÁRIA À LEI EXPRESSA OU À
DECISÃO DOS JURADOS. INOCORRÊNCIA. ERRO
OU  INJUSTIÇA  NO  TOCANTE  À  APLICAÇÃO  DA
PENA.  TESE  DESCLASSIFICATÓRIA  NÃO
ACOLHIDA  PELOS  JURADOS.  IMPOSIÇÃO  DA
PENA DE HOMICÍDIO TENTADO, EM CONCURSO
FORMAL. EXPRESSÕES GENÉRICAS QUANDO DA
FIXAÇÃO  DA  PENA  BASE.  PENA  REDUZIDA.
PROVIMENTO RECURSAL.

1.  “As  nulidades  ocorridas  posteriormente  à
pronúncia deverão ser arguidas logo em seguida
ao apregoamento das partes e as do julgamento
em Plenário, logo depois que ocorrerem, sem o
que serão consideradas sanadas”.

2.  Não  há  que  se  falar  em  sentença  do  juiz-
presidente contrária à lei expressa ou à decisão
dos jurados se a decisão está compatível com a
resposta dos jurados aos quesitos formulados.

3.  Diminuição  da  pena  base.  Expressões
genéricas  que  não  servem  para  majoração  da
pena  base.  Redução  da  pena  imposta  ao
apelante. Provimento recursal

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,
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A C O R D A  a Egrégia  Câmara Criminal  do  Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba em dar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Perante  a  Vara  Única  da  Comarca  de  Alagoa  Nova,  o
representante do Ministério Público denunciou de  Antonio Carlos Cordeiro
dos  Santos,  por  tentativa  de  homicídio  contra  Helena  Mércia  dos  Santos
Rufino da Silva e Francisco Almir Paulino Fernandes.

Narra a inicial acusatória que, em 26 de abril de 2009, por
volta das 18:15 horas, as vítimas estavam em uma motocicleta na frente da
residência  da  genitora  de  Helena  Mércia  quando  foram surpreendidas  pelo
denunciado conduzindo um veículo GM/Veraneio em alta velocidade, tendo o
mesmo  parado  o  automóvel  bruscamente  a  uma  pequena  distância  da
motocicleta  das  vítimas,  que  resolveram  ir  embora,  no  intuito  de  evitar
discussão, tendo em vista um antigo desentendimento entre a vítima Almir e o
acusado.

Continua  a  narrativa  que,  quando  as  vítimas  se
distanciaram, o acusado acelerou o veículo de encontro à motocicleta, ocasião
em  que  a  vítima  Almir  desviou  a  moto  na  direção  da  calçada,  mas  não
conseguiu evitar a colisão.

Após a colisão, o denunciado arrastou a motocicleta por mais
de cem metros.

As vítimas, desacordadas, foram socorridas e conduzidas a
um hospital na cidade de Campina Grande, sendo constatada a ofensa física à
integridade física das mesmas.

Conclui  o  representante  ministerial  ser  certo  que  o
denunciado agiu com o dolo necessário à prática do delito, só não havendo a
consumação do tipo em razão de circunstâncias alheas à sua vontade.

Assim, o acusado foi denunciado como incurso nas sanções
do art. 121 c/c 14, II, duas vezes, do Código Penal.

Após regular instrução, foram ofertadas alegações finais pelo
Ministério Público (fls. 84/88) e pela defesa do denunciado (fls. 132/137).

O MM. Juiz pronunciou  Antonio Carlos Cordeiro Santos
Junior,  como incurso nas sanções cominadas ao art.  121, c/c 14, II, duas
vezes, do Código Penal, submetendo-o a julgamento pelo Tribunal do Júri (fls.
142/144).
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Submetido a julgamento pelo Tribunal do Júri, o acusado foi
condenado como incurso nas penas do artigo 121, c/c 14 e 70, CP, a uma pena
definitiva de 09 (nove) anos e 04 (quatro) anos de reclusão, nos termos da
sentença de fls. 187/189.

Recurso apelatório às fls. 196, cujas razões se encontram às
fls.  199/212,  argumentando  sobre  a  falta  de  laudo  complementar  para
caracterizar as lesões como graves. Pugnou, por fim, pela diminuição da pena.

Nas contrarrazões (fls. 214/216), o Parquet local opinou fosse
negado provimento ao recurso interposto.

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria de Justiça, em
Parecer, opinou pelo desprovimento do apelo (fls. 225/229, Vol. II).

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, já que interposto em 21/03/2014
(fls.  196), e a sentença foi proferida na sessão do júri  que se realizou em
18/03/2014 (ata às fls. 190/193). Além de ser adequado e não depender de
preparo, por tratar-se de ação penal pública (TJ/PB Súmula n° 24). Portanto,
conheço do apelo.

No Mérito

Apesar de o apelante, em sua petição de interposição do
recurso, haver apontado as alíneas “a”, “b” e “c”, como irresignação, explanou
apenas sobre a alínea “c”. No entanto, em que pese a omissão, em obediência
ao princípio da ampla defesa, analisarei cada uma delas. 

1.  Da nulidade posterior  à pronúncia  (art.  593,  III,
alínea “a”, CPP)

Como já é sabido, a lei processual indica o momento certo
para a arguição das nulidades relativas, sob pena de serem convalidadas. 

No caso do Júri (art. 571, V, do CPP), as nulidades ocorridas
após  a  pronúncia,  devem  ser  consignadas  na  abertura  dos  trabalhos  e
registradas em ata. 

A  Ata  do  Julgamento  está  às  fls.  190/193  e  não  consta
qualquer protesto da defesa, sendo óbvio, que por via de consequência, as
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partes anuíram plenamente aquele ato. 

Nesse sentido, é a orientação jurisprudencial: 

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PENAL.  PROCESSUAL  PENAL.  SESSÃO  DO
TRIBUNAL DO JÚRI.  DEPOIMENTO DE CORRÉUS
COMO  TESTEMUNHAS.  INDEFERIMENTO.
PRECLUSÃO.  NULIDADE.  INEXISTÊNCIA.
RECURSO  ORDINÁRIO  NÃO  PROVIDO.  I.  Nos
termos do art. 571, V, do Código de Processo
Penal,  as  nulidades ocorridas  em momento
posterior  à  pronúncia  devem  ser  arguidas
logo  depois  de  anunciado  o  julgamento  e
apregoadas  as  partes,  e  aquelas
eventualmente  verificadas  na  sessão  de
julgamento devem ser ventiladas na primeira
oportunidade em que couber à defesa falar
nos autos. II. Não consta da ata da sessão
do  tribunal  do  júri  qualquer  impugnação
acerca das nulidades apontadas,  estando a
matéria  preclusa. III.  […]  VIII.  Recurso
ordinário ao qual se nega provimento. (STF; HC-
RO  116.108;  RJ;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.
Ricardo  Lewandowski;  Julg.  01/10/2013;  DJE
17/10/2013; Pág. 67). Grifos nossos.

Com tais considerações, ante a preclusão, inexiste qualquer
nulidade posterior à pronúncia.

2. Sentença do juiz-presidente contrária à lei expressa
ou à decisão dos jurados (art. 593, III, alínea “b”, CPP)

A  r.  sentença  não  divergiu  da  resposta  dos  jurados  aos
quesitos  formulados,  bastando  confrontar  os  quesitos  e  as  respostas  (fls.
185/186) com a sentença de fls. 187/189.

Assim,  não  há  que  se  falar  em  decisão  contrária  à  lei
expressa ou à decisão dos jurados.

3.  Erro ou injustiça no tocante  à  aplicação da pena
(art. 593, III, alínea “c”, do CPP)

A insurgência do apelante diz respeito à pena que lhe foi
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imposta, tendo-a por exacerbada.

Em suas razões recursais, quanto à vítima Francisco Almir
Paulino  Fernandes,  o  apelante  discorre  sobre  a  ausência  de  laudo
complementar que atestasse a incapacidade para as ocupações habituais por
mais de 30 (trinta) dias.

No que concerne à vítima Helena Mércia, aduz que no laudo
traumatológico não houve nenhuma resposta positiva para caracterizar a lesão
como grave,  já  que apenas  o  primeiro  quesito  foi  afirmativo  quanto  a  ter
havido ofensa física.

Aduz  que  a  sentença  de  primeiro  grau  apresenta
fundamentação somente por lesões corporais e pugna pela diminuição da pena,
haja vista não ter sido comprovado o animus necandi.

Qualquer discussão acerca de gravidade de lesões corporais
como fundamento para a dosimetria  da pena se revelam inócuas, já que a
condenação não foi por este delito, não havendo que se falar em pena de outro
delito que não seja o homicídio tentado. 

Os  jurados  responderam afirmativamente,  por  maioria  de
votos, que o réu deu início a um crime de homicídio que não se consumou por
circunstâncias alheias à sua vontade (fls. 185/186). 

Logo, a tese defensiva desclassificatória não foi acolhida e o
delito a que foi condenado o apelante foi o de homicídio, em sua forma tentada
e em concurso formal.

Além do mais, o recurso com base na alínea “c” diz respeito
à  dosimetria  da  pena,  não  possibilitando  eventual  revisão  da  decisão
condenatória dos jurados.

Pelo que se verifica nos autos, o apelante foi condenado nas
penas do art. 121, caput, c/c art. 14 e 70 do CP, cuja reprimenda varia de 06
(seis)  a  20  (vinte)  anos  e  o  magistrado,  após  análise  das  circunstâncias
judiciais e obedecendo a margem imposta pela legislação, fixou a pena base
em 12 (doze) anos de reclusão, diminuindo-a em 1/3 (um terço) pela tentativa,
fixando a pena em 08 (oito) anos de reclusão. E, em razão do concurso formal,
a pena foi aumentada em 1/6 (um sexto), tornando-a definitiva em 09 (nove)
anos e 04 (quatro) meses de reclusão.

Para a fixação da pena base, o douto juiz de primeiro grau,
ao  analisar  as  circunstâncias  judiciais,  valorou  negativamente  cinco  delas
(culpabilidade, conduta, personalidade, motivos e circunstâncias).
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Mas, é sabido que expressões genéricas (cometeu o crime
deliberadamente,  culpabilidade  inegável,  praticou  o  ato  deliberadamente;
conduta não recomendável)  não podem ser  utilizadas para majorar  a pena
base.

Portanto, partindo-se de uma pena abstratamente prevista
cujo intervalo varia entre 06 (seis) e 20 (vinte) anos de reclusão, e levando-se
em consideração que restam como desfavoráveis ao apelante a personalidade,
os motivos e circunstâncias do crime, reduzo a pena base para 08 (oito) anos
de reclusão.

Em segunda fase,  pela  tentativa,  diminuo-a  em 1/3  (um
terço), nos termos do art. 14, parágrafo único, CP, fixando-a em 05 (cinco)
anos e 04 (quatro) meses.

Por se tratar de crime formal, torno-a definitiva em 06 (seis)
anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias, a ser cumprido em regime inicialmente
semiaberto, dada a primariedade do apelante.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para reduzir a
pena imposta ao apelante.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio,  presidente em exercício  da Câmara
Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores
Marcos  Coelho  de  Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Des.
Carlos  Martins  Beltrão  Filho),  relator,  e  Wolfram da  Cunha Ramos (Juiz  de
Direito convocado para substituir o Des. Joás de Brito Pereira Filho).

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  do Estado da Paraíba,  em João
Pessoa, em 16 de dezembro de 2014.

João Pessoa, 17 de dezembro de 2012.

Marcos Coelho de Salles
          Relator
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